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CONCURSO PÚBLICO - EDITAL N.º 001/2011 – CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ 
PROVA OBJETIVA: 30 de outubro de 2011 

 

NÍVEL SUPERIOR 
 

Cargo: ADVOGADO  
 

 

 

 

 

 
INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

1. Confira se a prova que você recebeu corresponde ao cargo/nível de escolaridade ao qual você 
está inscrito, conforme consta no seu cartão de inscrição e cartão-resposta. Caso contrário 
comunique imediatamente ao fiscal de sala. 
 

2. Confira se, além deste BOLETIM DE QUESTÕES, você recebeu o CARTÃO-RESPOSTA, destinado 
à marcação das respostas das questões objetivas. 
 

3. Este BOLETIM DE QUESTÕES contém 50 (cinquenta) questões objetivas, sendo 10 de Língua 
Portuguesa, 10 de Noções de Informática, 05 de Noções de Meio Ambiente e 25 de Conhecimentos 
Específicos. Caso exista alguma falha de impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala. Na 
prova há espaço reservado para rascunho. Esta prova terá duração de 04 (quatro) horas, tendo seu início 
às 8:00h e término às 12:00h (horário local). 
 

4. Cada questão objetiva apresenta 05 (cinco) opções de resposta, identificadas com as letras (A), (B), 
(C), (D) e (E). Apenas uma responde adequadamente à questão, considerando a numeração de 01 a 50. 
 

5. Confira se seu nome, número de inscrição, cargo de opção e data de nascimento, consta na parte 
superior do CARTÃO-RESPOSTA que você recebeu. Caso exista algum erro de impressão, comunique 
imediatamente ao fiscal de sala, a fim de que o fiscal registre na Ata de Sala a devida correção.  
 

6. É obrigatório que você assine a LISTA DE PRESENÇA e o CARTÃO-RESPOSTA do mesmo modo 
como está assinado no seu documento de identificação. 
 

7. A marcação do CARTÃO-RESPOSTA deve ser feita somente com caneta esferográfica de tinta preta 
ou azul, pois lápis não será considerado.  
 

8. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO-RESPOSTA é cobrir totalmente o espaço 
correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo constante no CARTÃO-RESPOSTA.  
 

9. Em hipótese alguma haverá substituição do CARTÃO-RESPOSTA por erro do candidato. A 
substituição só será autorizada se for constatada falha de impressão. 
 

10. O CARTÃO-RESPOSTA é o único documento válido para o processamento de suas respostas. 
 

11. O candidato deverá permanecer, obrigatoriamente, na sala de realização da prova por, no mínimo, 
uma hora após o início da prova. A inobservância acarretará a eliminação do concurso. 
 

12. O candidato deverá devolver no final da prova, o BOLETIM DE QUESTÕES e o CARTÃO-
RESPOSTA, recebidos. 
 

13. Será automaticamente eliminado do Concurso Público da Câmara Municipal de Marabá, o candidato 
que durante a realização da prova descumprir os procedimentos definidos no Edital nº 001/2011-CMM. 

 

Boa prova. 

 

Nome do Candidato: ______________________________________________________ 
 

Nº de Inscrição: ________________________ 
 

________________________________________ 
Assinatura 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
COM BASE NA LEITURA DO TEXTO ABAIXO, ASSINALE A ALTERNATIVA QUE 

COMPLETA CORRETAMENTE AS QUESTÕES DE 01 A 10. 
 

GILBERTO DIMENSTEIN 
 

O princípio do progresso 
 

 
Há uma ilusão entre executivos de que jogar duro 

e pagar muito seria a receita de sucesso 
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Todos os dias, 238 profissionais de sete empresas confidenciavam num diário como se 

sentiam no trabalho. No anonimato, tinham liberdade total de escrever o que bem 

entendessem, relatando raivas, frustrações e alegrias. Nem eles nem os pesquisadores, 

todos psicólogos, sabiam que, daquelas confissões, surgia involuntariamente um indicador 

tanto para saber até que ponto uma empresa estava condenada a não criar um ambiente 

propício para a inovação, correndo o risco de ir mal nos negócios, como para, ao 

contrário, saber se a empresa estava sendo capaz de implementar descobertas importantes, 

que atraíssem lucros. 

Os diários, recheados com os 64 mil comentários, transformaram-se num estudo intitulado 

"O Princípio do Progresso", recém-lançado pela editora da escola de negócios de Harvard 

e indicado como leitura obrigatória por publicações especializadas em recursos humanos.  

 
Da leitura dos diários, constatou-se que o ânimo do empregado para se engajar em 

inovações depende, em primeiro lugar, de uma sensação de progresso individual obtida 

cotidianamente. "O progresso está nas pequenas conquistas, quando as pessoas se sentem 

aprendendo, descobrindo soluções e superando obstáculos", diz Teresa Amabile, uma das 

autoras do estudo, psicóloga pós-graduada em Stanford e professora da escola de negócios 

de Harvard, onde desenvolve pesquisas sobre criatividade empresarial. Isso significa, em 

poucas palavras, que a empresa deve ter um ambiente aberto à experimentação e à 

aprendizagem. "O valor da aprendizagem aparece na frente de reconhecimento ou 

dinheiro para manter o entusiasmo", acrescenta. 

 
O que esse estudo descobriu é o fato de que as empresas inovadoras têm de assegurar um 

espaço institucional de desordem para gerar progresso. Apesar de a investigação ter sido 

focada em equipes que tinham projetos específicos, Teresa acha que o "princípio do 

progresso" vai muito além: não se sobrevive, num ambiente competitivo, sem renovação 

constante. 

 

PS. Coloquei um trecho do livro "O Princípio do Progresso" na internet 

(www.catracalivre.com.br) para quem quiser obter mais dados. O que aprecio nesse 

estudo é a ideia de que a melhor empresa é uma escola de aprendizagem permanente, que 

obriga a reciclar os papéis. Quem manda terá de ser quem ajuda a aprender.  
 

                                                 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1109201118.htm>. 

 
01.  O livro “O Princípio do Progresso” 
(A)  revela as conclusões de uma pesquisa realizada pelo projeto Catraca Livre. 
(B)  originou-se de um estudo realizado por psicólogos sobre criatividade empresarial. 
(C)  reúne os frutos de uma pesquisa encomendada por executivos à escola de negócios de Harvard. 
(D)  é a tese de pós-graduação da psicóloga e professora da escola de negócios de Harvard, Teresa 

Amabile.  
(E)  é o resultado de uma investigação empreendida por 238 profissionais contratados por  empresas 

americanas. 
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02.  Os executivos acreditavam que a fórmula do sucesso residia na 
(A)  cobrança e na remuneração adequadas. 
(B)  implantação de um ambiente de trabalho competitivo. 
(C)  implementação de medidas criativas capazes de atrair lucro. 
(D)  manifestação de reconhecimento do trabalho dos profissionais. 
(E)  transformação do ambiente de trabalho em uma escola de aprendizagem permanente. 

 
03.  Uma das conclusões a que se chegou na pesquisa realizada foi a de que 
(A)  criatividade e autoridade caminham lado a lado. 
(B)  grande parte das empresas está condenada a fracassar nos negócios. 
(C)  os profissionais precisam de liberdade total para expressar raivas, frustrações e alegrias. 
(D)  apenas um número reduzido de empresários seria capaz de implementar descobertas que atraem  

lucros. 
(E)  renovação, experimentação e aprendizagem constantes mantêm o ânimo e o engajamento dos 

trabalhadores. 
 

04.  Com a expressão “em poucas palavras” [linhas 17-18], Gilberto Dimenstein 
(A)  retoma, reformula e sintetiza a informação anterior. 
(B)  manifesta concordar parcialmente com as palavras de Tereza Amabile. 
(C)  introduz um dado novo que contribui para o avanço das informações textuais. 
(D)  contrapõe-se frontalmente à ideia de que o progresso está nas pequenas conquistas. 
(E)  estabelece uma relação de sinonímia entre “criatividade empresarial” e “experimentação e 

aprendizagem”. 
 

05.  Na visão de Dimenstein, o que é mais interessante na pesquisa em questão é o fato de ter 
(A)  revelado que a desordem pode gerar lucro. 
(B)  preservado o anonimato dos sujeitos pesquisados. 
(C)  focalizado apenas equipes que desenvolviam projetos específicos. 
(D)  indicado a necessidade de mudança de comportamento por parte dos executivos. 
(E)  demonstrado que, para manter o entusiasmo dos trabalhadores, a sensação de progresso 

individual é tão importante quanto o reconhecimento ou o dinheiro. 
 

06.  O propósito de Gilberto Dimenstein no texto é 
(A)  criticar. 
(B)  informar. 
(C)  prometer. 
(D)  conclamar. 
(E)  repreender. 

 
07.  Todas as palavras são formadas pelo mesmo processo derivacional de “conquista” em 
(A)  recato, lucro, algema. 
(B)  repouso, foco, consenso. 
(C)  alívio, busca, amparo. 
(D)  suspeita, engajamento, ânimo. 
(E)  desgosto, desempenho, experimentação. 
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08.  Observe a construção dos enunciados: 

 

I. “Quem manda terá de ser quem ajuda a aprender” (linha 29). 
II. “Da leitura dos diários, constatou-se que o ânimo do empregado...” (linha 12). 
III. “não se sobrevive, num ambiente competitivo, sem renovação constante” (linhas 24-25). 
IV. “No anonimato, tinham liberdade total de escrever o que bem entendessem, relatando raivas, 

frustrações e alegrias” (linhas 2-3). 
V. “daquelas confissões, surgia involuntariamente um indicador tanto para saber até que ponto uma 

empresa estava condenada a não criar...” (linhas 4-5). 
 
Há sujeito após o verbo em 
(A)  I e II. 
(B)  I e III. 
(C)  II e V. 
(D)  II e IV. 
(E)  IV e V. 
 
09.  Julgue as afirmações abaixo quanto às relações de sentido: 
I. O vocábulo “duro”, em “jogar duro” (subtítulo), significa “resistente”. 
II. O vocábulo “recheados” (linha 9) é usado com sentido figurado. 
III. A expressão “ter um ambiente aberto” (linha 18) significa “ter um ambiente propício a”. 
IV. A palavra “condenada” (linha 5) poderia ser substituída, sem alteração de sentido, por “incriminada”. 
V. A oração “Apesar de a investigação ter sido focada em equipes que tinham projetos específicos” 

(linhas 22-23) poderia ser assim reescrita: “Embora a pesquisa tenha focalizado equipes 
encarregadas de projetos específicos”. 

 
Está correto o que se afirma em 
(A)  I e III. 
(B)  II e IV. 
(C)  I, II e III. 
(D)  I, II e V. 
(E)  II, III e V. 
 
10.  Quanto às relações coesivas, é falso afirmar que o pronome 
(A)  “eles” (linha 3) refere-se a “238 profissionais” (linha 1). 
(B)  “quem” (linha 27) remete aos leitores de um modo geral. 
(C)  “que” (linha 8) retoma a palavra “descobertas importantes” (linha 7). 
(D)  “onde” (linha 17) refere-se a “escola de negócios de Harvard” (linha 17). 
(E)  “isso” (linha 17) refere-se a “pesquisa sobre criatividade empresarial” (linha 17). 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 
11. No Microsoft Office Excel 2007, para se movimentar até a primeira célula de uma planilha, é 
necessário pressionar as teclas 
(A)  Ctrl + I. 
(B)  Alt + Home. 
(C)  Alt + I. 
(D)  Ctrl + Home. 
(E)  Shift + Home. 
 
12. No Microsoft Office Word 2007, o incremento de espaços que é dado para todas as linhas de um 
parágrafo, exceto a primeira linha, em relação à margem esquerda é chamado de recuo 
(A)  Incremental. 
(B)  Deslocado. 
(C)  Espacejado. 
(D)  Principal. 
(E)  Invisível. 

 
13. Dentre os Modos de Exibição presentes no Microsoft Office PowerPoint 2007, aquele que mostra os 
slides em miniatura ou estrutura de tópicos no painel direito superior, o slide atual, e, no painel direito 
inferior, uma área para anotações, é o Modo 
(A)  Classificações de Slides. 
(B)  Apresentação. 
(C)  Anotações. 
(D)  Mestre. 
(E)  Normal. 

 
14. Um website ou aplicação que combina o conteúdo de mais de uma fonte em uma experiência 
integrada é um 
(A)  mashup. 
(B)  link. 
(C)  email. 
(D)  smtp. 
(E)  ssl. 

 
15. No Outlook Express, quando o usuário envia a cópia carbono para um destinatário especificado 
sem que nenhum outro destinatário fique sabendo da cópia, ele está utilizando o campo “cópia carbono 
________” na janela “Nova mensagem”. 
- A lacuna acima será corretamente preenchida pela alternativa 
(A)  Oculta. 
(B)  Ocular. 
(C)  Operacional. 
(D)  Opaca. 
(E)  Omitida. 

 
16. O software livre desenvolvido pela Mozilla Foundation cujo objetivo é servir como um leitor de e-
mail e agregador de RSS e news é o 
(A)  Gromme.  
(B)  Opera. 
(C)  Chrome 
(D)  Netscape Navegator. 
(E)  Thunderbird. 
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17. Uma matriz de grupos de discussão ou fóruns por computador que pode ser visitada por qualquer 
pessoa que tenha acesso à Internet é uma 
(A)  Netuser.  
(B)  Usenet. 
(C)  Winsoc. 
(D)  Worm. 
(E)  Smiley. 

 
18. No Windows Vista padrão, para alterar o ícone padrão de qualquer pasta colocando uma imagem 
para identificá-la, é necessário clicar no botão direito em uma pasta, escolher a opção “Propriedades”, 
selecionar a guia  ____________. 
- A lacuna acima será corretamente preenchida pela alternativa 
(A)  Personalizando. 
(B)  Personalização. 
(C)  Personalizado. 
(D)  Personalizando Ícone. 
(E)  Personalização de Figuras. 

 
19. Para minimizar todas as janelas abertas no Windows XP padrão, é necessário pressionar as teclas 
(A)  Shift + Z. 
(B)  Ctrl + Shift + J. 
(C)  Ctrl + Alt + J. 
(D)  Windows + Shift + M. 
(E)  Alt + M. 

  
20. Numa planilha eletrônica do Microsoft Excel 2007, para somar os valores contidos em duas 
sequências de células: A1 até A4 e B1 até B4, indicado pelo símbolo de combinação (;), utiliza-se uma 
fórmula com a sintaxe 
(A)  =ADICIONAR(A1:A4;B1:B4) 
(B)  =SOMATORIO(A1:A4;B1:B4) 
(C)  =SOMA(A1:A4;B1:B4) 
(D)  =ADICAO(A1:A4;B1:B4) 
(E)  =SOMAR(A1:A4;B1:B4) 
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NOÇÕES DE MEIO AMBIENTE 

 
21. Ao restabelecimento do equilíbrio no meio aquático, após as alterações induzidas por despejos 
afluentes, denomina-se 
(A)  poluição. 
(B)  eutrofização. 
(C)  autodepuração. 
(D)  contaminação. 
(E)  assoreamento. 
 
22. Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas é competência 
(A)  exclusiva da União. 
(B)  exclusiva dos Estados. 
(C)  comum da União e dos Estados. 
(D)  comum dos Estados e dos municípios. 
(E)  comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
23. Um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente é 
(A)  a avaliação de impactos ambientais. 
(B)  a educação ambiental a todos os níveis do ensino. 
(C)  o estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental. 
(D)  o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras. 
(E)  a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados. 
 
24. O Conselho Nacional do Meio Ambiente tem a função de 
(A)  planejar, coordenar, supervisionar e controlar a política nacional. 
(B)  controlar e fiscalizar as atividades capazes de provocar a degradação ambiental. 
(C)  assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para 

o meio ambiente. 
(D)  assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional. 
(E)  executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 
 
25. A Política de Meio Ambiente do Estado do Pará estabelece que as infrações ambientais são 
classificadas como graves quando for verificada a existência de 
(A)  uma circunstância atenuante. 
(B)  uma circunstância agravante. 
(C)  duas circunstâncias atenuantes. 
(D)  duas circunstâncias agravantes.  
(E)  mais de duas circunstâncias agravantes. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
26.  O controle externo das contas do Chefe do Poder Executivo é função 
(A) de natureza jurisdicional, em face de caber ao Congresso Nacional suscitar os atos normativos do 

Poder Executivo que exorbitem o seu poder regulamentar. 
(B) dos Tribunais de Contas, sujeito à prévia apreciação do Poder Legislativo. 
(C) exclusiva do Poder Judiciário. 
(D) das Câmaras Municipais, nos Municípios, com o auxílio dos respectivos Tribunais de Contas. 
(E) do Ministério Público. 

 
27.  A iniciativa popular aplica-se ao(à) 
(A) proposta de emenda à Constituição. 
(B) projeto de decreto legislativo. 
(C) projeto de resolução. 
(D) projeto de lei complementar. 
(E) projeto de lei de iniciativa reservada. 

 
28.  Ao estrangeiro naturalizado brasileiro é vedado 
(A) filiar-se a partido político. 
(B) prestar concurso público para ingresso no serviço público federal. 
(C) ocupar cargo da carreira diplomática. 
(D) ser vereador. 
(E) ser prefeito municipal. 

 
29.  Analise as proposições abaixo quanto ao direito de sufrágio no Brasil. 
I. Não existe eleição indireta no Brasil para os cargos de Chefe do Poder Executivo. 
II. O voto igualitário é decorrente do princípio one man one vote – “um homem um voto”, tendo igual 

valor para todos; por sua vez, é universal já que seu exercício não está ligado a qualquer condição 
discriminatória. 

III. Os analfabetos não possuem capacidade eleitoral passiva. 
IV. São elegíveis para o cargo de Governador de Estado os maiores de 21 anos de idade.  
V. Os maiores de 70 anos de idade possuem capacidade eleitoral ativa. 

 
Estão corretos os itens 
(A) I, II e IV, somente. 
(B) I, III e V, somente. 
(C) II, IV e V, somente. 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) II, III e V, somente. 
 
30.  A decisão do Supremo Tribunal Federal proferida em arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, 
(A) em regra, admite recurso para cortes internacionais. 
(B) produz efeitos somente entre as partes. 
(C) vincula somente o Poder Judiciário. 
(D) vincula os órgãos do poder público. 
(E) em regra, não é retroativa. 
 
31.  A competência do Senado Federal para suspender a execução, no todo ou em parte, de lei 
declarada inconstitucional em definitivo pelo Supremo Tribunal Federal diz respeito ao(s) controle(s) 
(A) concentrado de constitucionalidade. 
(B) difuso de constitucionalidade. 
(C) difuso e concentrado de constitucionalidade. 
(D) incidental de constitucionalidade. 
(E) reservado incidental de constitucionalidade. 
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32.  As sociedades de economia mista 
(A) são pessoas jurídicas de direito público. 
(B) possuem a totalidade de seu capital em mãos da Administração. 
(C) são pessoas jurídicas de direito privado. 
(D) não possuem personalidade jurídica própria. 
(E) são criadas ex lege. 
 
33.  Concernentemente ao poder de polícia, diz-se que 
I. a Administração Pública, em razão do poder de polícia, pode suprimir direitos. 
II. o poder de polícia baseia-se num vínculo geral, incidindo genericamente sobre todos. 
III. a punição aplicada com base em contrato administrativo não é uma decorrência do poder de 

polícia. 
IV. a punição aplicada com base em contrato administrativo é uma decorrência do poder de polícia.  
V. apesar de serem sanções típicas do poder de polícia, as multas estão excluídas da 

autoexecutoriedade, pois só podem ser executadas pela via judicial. 
 
Estão corretos os itens 
(A) I, II e III, somente. 
(B) I, III e V, somente. 
(C) II, III e V, somente. 
(D) II, IV e V, somente. 
(E) I, II e IV, somente. 
 
34.  Parte significativa da doutrina administrativa posiciona-se em contrariedade à participação da 
Administração Pública em processos privados de solução de litígios, tal qual a arbitragem. Tal 
posicionamento não se baseia no(na) 
(A) indispensabilidade de autorização legislativa específica. 
(B) inafastabilidade do acesso ao Judiciário 
(C) competência regulatória do poder público. 
(D) indisponibilidade do poder público. 
(E) princípio da supremacia do interesse público. 
 
35.  O desfazimento de um ato administrativo em virtude de conveniência e oportunidade é denominado 
(A) revogação. 
(B) anulação. 
(C) cassação. 
(D) caducidade. 
(E) cancelamento. 
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36. Acerca das normas gerais de contratação de consórcios públicos, assinale a alternativa incorreta. 
(A) O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição 

de protocolo de intenções, sendo cláusulas necessárias desse protocolo as que estabeleçam a 
denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio, bem como a identificação 
dos entes da Federação consorciados, dentre outras. 

(B) É considerada nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições 
financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação 
ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas 
por força de gestão associada de serviços públicos. 

(C) No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o consórcio público observará 
as normas de direito público no que concerne à realização de licitação, celebração de contratos, 
prestação de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT. 

(D) O consórcio público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em 
virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da 
Federação, na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

(E) Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio responderão pessoalmente pelas 
obrigações contraídas pelo consórcio público, e responderão pelos atos praticados em 
desconformidade com a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos. 
 

37.  No que concerne às sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 
fundacional, considere: 
I. os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância 

dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que 
lhe são afetos; 

II. no caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público os bens ou valores acrescidos ao seu 
patrimônio, o mesmo não ocorrendo com terceiro beneficiário de boa-fé; 

III. quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, 
caberá à autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, 
para a indisponibilidade dos bens do indiciado; 

IV. o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou enriquecer-se ilicitamente está 
sujeito às cominações legais até o limite do valor da herança; 

V. apenas servidores públicos poderão representar à autoridade administrativa competente para que 
seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

 
Estão corretos os itens  
(A) I, III e V, somente. 
(B) II, III e V, somente. 
(C) II, IV e V somente. 
(D) I, III e IV, somente. 
(E) I, II e III, somente. 
 
38. A obrigação que é imposta ao expropriante de oferecer o bem ao expropriado mediante devolução 
do valor da indenização, caso não utilizado no interesse, necessidade ou utilidade públicos motivadores 
da desapropriação, denomina-se 
(A) investidura. 
(B) retrovenda. 
(C) resgate. 
(D) retrocessão. 
(E) tredestinação. 
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39.  Quando instaladas por sociedade de economia mista, as redes elétricas e as torres de transmissão 
de energia que ocupam terrenos de particulares caracterizam 
(A) servidão civil. 
(B) desapropriação. 
(C) servidão administrativa. 
(D) limitação administrativa. 
(E) tombamento. 
 
40.  Pela teoria do(a) _____________________, o servidor público responde perante a Administração 
por seus atos. 
Marque a alternativa cuja expressão completa corretamente o enunciado acima. 
(A) risco administrativo 
(B) culpa objetiva 
(C) culpa subjetiva 
(D) imprevisão 
(E) ilícito administrativo 
 
41.  “A” tomou por empréstimo de “B” a importância de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e ofereceu, 
em hipoteca, sua casa de moradia, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), não ficando estabelecido 
o local do pagamento da dívida, que deverá vencer no prazo de um ano. Pode-se corretamente dizer 
que tal dívida é 
(A) quesível e a garantia oferecida é real. 
(B) quesível e a garantia oferecida é fidejussória. 
(C) portável e a garantia oferecida é real. 
(D) portável e a garantia oferecida é fidejussória. 
(E) portável, mas a garantia é nula porque a casa de moradia não pode ser oferecida em hipoteca. 
 
42.  É causa de extinção das obrigações: 
(A) novação. 
(B) compensação. 
(C) comistão. 
(D) confusão. 
(E) transação. 
 
43.  Acerca da prescrição 
(A) quando iniciada contra uma pessoa, continua a correr contra o seu sucessor. 
(B) ocorre em 20 (vinte) anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 
(C) suspensa em favor de um dos credores solidários, aproveitará aos outros, independentemente da 

espécie da obrigação. 
(D) correrá, mesmo pendendo ação de evicção. 
(E) só pode ser alegada em grau de conhecimento pela parte a quem aproveite. 
 
44.  Assinale a alternativa errada. 
(A) A não intimação do réu para atos futuros do processo, enquanto efeito da revelia, pode ser 

contornada bastando-se praticar qualquer ato no processo. 
(B) Para reconvir, é necessário apresentar contestação. 
(C) O autor reconvindo não será citado, mas intimado na pessoa de seu representante legal. 
(D) Quando o juiz recusar a alegação de impedimento ou suspeição, deverá, depois de ter instruído o 

processo com suas provas, remetê-lo ao tribunal. 
(E) A exceção serve para alegar incompetência relativa, impedimento e suspeição. 
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45.  No que concerne às disposições de nosso ordenamento jurídico quanto à sentença e à coisa 
julgada, 
(A) a sentença necessariamente extingue o processo. 
(B) a ação rescisória rescinde a sentença e os atos internos do processo rescindendo. 
(C) a renúncia extingue o processo sem julgamento do mérito. 
(D) a declaração incidental só fará coisa julgada quando resolvida por sentença. 
(E) o prazo para ingresso da ação rescisória é de 5 (cinco) anos, prazo esse decadencial. 
 
46.  A titularidade do direito de greve pertence 
(A) ao Ministério Público do Trabalho. 
(B) à assembleia geral dos trabalhadores interessados. 
(C) à entidade sindical da respectiva categoria profissional. 
(D) aos trabalhadores. 
(E) à diretoria do sindicato. 
 
47.  A decisão quanto à celebração de convenção coletiva de trabalho é tomada 
(A) por todos os integrantes da categoria. 
(B) pela presidência do sindicato. 
(C) pelos associados do sindicato. 
(D) pelo presidente das confederações nacionais. 
(E) pela Justiça do Trabalho. 
 
48.  Cabe à lei complementar em matéria tributária instituir 
(A) empréstimos compulsórios. 
(B) tributos de competência da União. 
(C) tributos de competência concorrente da União e dos Estados. 
(D) tributos de competência concorrente entre dois estados ou entre dois municípios. 
(E) lei orçamentária. 
 
49.  O poder de auto-organização dos Municípios é primordialmente expresso 
(A) na elaboração da lei orgânica. 
(B) pela sua soberania federativa. 
(C) pela eleição do prefeito, vice-prefeito e vereadores. 
(D) pelo poder de instituir seus próprios tributos. 
(E) pela elaboração de seu plano diretor. 
 
50.  Na Federação brasileira, não integra a autonomia do Município a competência para 
(A) criar Tribunal de Contas. 
(B) produzir leis complementares. 
(C) fixar remuneração dos vereadores. 
(D) criar autarquias. 
(E) formular seu próprio Plano Diretor. 
 
 
 
 
 
 

 
 


